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LEI COMPLEMENTAR Nº 024/2013.
Concede isenção do IPTU incidente sobre imóveis de propriedade ou posse de pessoas de baixa renda e dá outras providências."

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MONTEIRO-PB, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU o munícipe de baixa renda, proprietário ou possuidor de imóvel localizado no território deste Município, e que preencha os requisitos exigidos por esta Lei.

Art. 2º - A concessão da isenção de que cuida a presente Lei dependerá de requerimento firmado junto ao Protocolo Geral, localizado no prédio da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal, no qual o requerente deverá comprovar:

I – que o requerente ou sua família é proprietária ou possuidora de um único bem imóvel localizado no território deste Município;

II – que o requerente utiliza tal imóvel como sua residência;

III – que a renda per capta da sua família é inferior a ½ (meio) salário mínimo e que se enquadra nos requisitos do programa Bolsa Família do Governo Federal;

IV – que o citado imóvel não possui mais de 60m2 de área construída.

Parágrafo Único - Para os efeitos do disposto nos incisos I e III, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.

Art. 3º - O requerimento deverá ser encaminhado à Secretária de Finanças, acompanhado de:

I – Cópia autenticada do documento que comprova que o imóvel integra seu patrimônio:

a) certidão dos registros imobiliários ou;

b) cadastro do imóvel na prefeitura ou;

c) contrato de compra e venda ou;

d) título de posse desde que não seja precário.
II – Certidões dos registros imobiliários onde conste o imóvel que o requerente possui em seu nome;

III – Carnê do IPTU em seu nome;

IV – Cópia de cédula de identidade e CPF;

V – Cópia do comprovante de residência (faturas de água, luz, lixo ou extrato bancário);

VI – Declaração de que reside no imóvel para o qual solicita a isenção; de que o requerente ou sua família não é proprietária de outro imóvel neste Município; de que a renda per capta da sua família é inferior a ½ (meio) salário mínimo; e de que se enquadra nos requisitos do programa Bolsa Família do Governo Federal;

VII – Comprovante de pagamento da Taxa de Coleta de Resíduos do respectivo imóvel.

VIII – CND municipal.

Art. 4º - A concessão da isenção de que trata esta Lei tem caráter pessoal, não gera direito adquirido e será anulada no caso de ficar evidenciado que o munícipe beneficiado não preenchia os requisitos legalmente exigidos. Neste caso, o crédito tributário objeto da isenção irregular, será atualizado monetariamente e acrescido de juros e multa moratória, e cobrado pelo Fisco Municipal.

Art. 5° - Sob pena de indeferimento de plano, sem apreciação do mérito do pedido, o interessado deverá protocolar o seu requerimento instruído com os documentos exigidos na presente Lei, junto ao Protocolo Geral.

§ 1° - O requerimento será apreciado pela Comissão de Isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e de Contribuição de Melhoria, que emitirá parecer a respeito, cabendo a decisão ao Secretário de Finanças.

§ 2° - Se o munícipe interessado estiver impossibilitado de dirigir-se ao Protocolo Geral para assinar o requerimento de isenção, este poderá ser assinado por procurador devidamente constituído através de procuração específica para o fim, com firma reconhecida.

Art. 6° - Concedido a isenção, para os exercícios financeiros seguintes o requerente deverá apresentar:

I – Certidões dos registros imobiliários de quantos imóveis possui;

II – Cópia atualizada da matrícula do imóvel objeto da isenção;

III – Comprovante de rendimentos;

IV – Declaração com firma reconhecida de que é o único imóvel e nele reside.

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

Monteiro, em 30 de abril de 2013.

EDNACÉ ALVES SILVESTRE HENRIQUE
PREFEITA CONSTITUCIONAL
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